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Profa. Dra. Cíntia Rosa Pereira de Lima


Caso  04  – Contrato de empréstimo 

com alienação fiduciária em garantia
Fatos

Marilene celebrou um contrato de mútuo com o Banco DINDIN S.A. em 20/06/2008, tomando por empréstimo o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) destinados à complementar o valor da compra de um automóvel (R$ 35.000,00). Neste contrato de empréstimo, estipulou-se que a propriedade do automóvel seria mantida pelo Banco DINDIN S.A. até que o empréstimo seja integralmente pago. Pela análise dos riscos com o negócio, o Banco DINDIN estabeleceu uma taxa de juros acima do que normalmente pratica.

Animada com a possibilidade de adquirir seu tão sonhado automóvel, Marilene aceitou as condições do empréstimo. E, desta feita, ela cumpriu adequadamente o contrato desde a primeira parcela que venceu em 20/07/2008, pagando pontualmente as parcelas conforme fora ajustado.

Infelizmente, Marilene se envolveu em um acidente de trânsito, ocorrido em 02/01/2010, em que foi culpada. Por este acidente, houve grandes avarias no veículo de Marilene, bem como no veículo de outras vítimas.

Assim, depois do acidente, Marilene passou por grandes dificuldades financeiras, pois como ela não tinha seguro do veículo, ela teve que ressarcir todas as vítimas pelos danos que seus veículos sofreram, bem como os gastos com o seu próprio veículo.
Problema

Devido ao acidente, Marilene deixou de pagar as parcelas a partir de 20/01/2010. Ela entrou em contato com o Banco DINDIN S.A. para rediscutir as parcelas expondo a sua dificuldade financeira. Entretanto, ela não obteve êxito, e o Banco DINDIN S.A. continuou a enviar constantes cobranças, culminando na negativação do nome de Marilene no cadastro dos inadimplentes do S.C.P.C. e do SERASA em 15/05/2010, constando o débito no valor de R$ 11.067,00, devido a correção monetária conforme a TR, juros moratórios de 0,5% por dia de atraso e multa de mora de 10% sobre o valor em aberto.

Marilene não tendo condições de pagar a dívida, levou o contrato que firmara com o Banco DINDIN S.A. a seu advogado para verificar o que poderia ser feito judicialmente, tendo em vista que as tentativas de solução amigável do conflito restaram infrutíferas.
Atividades
Cada um dos grupos responsáveis pelo seminário deverá defender os interesses de uma das partes (de um lado, Marilene; e do outro, o Banco DINDIN S.A.), cabendo ao restante dos alunos julgar, fundamentadamente, qual tese deve prevalecer. 

Advogados do Banco DINDIN S.A. – 8 minutos para exposição oral das razões iniciais

Advogados de Marilene – 8 minutos para exposição oral das contra-razões

Réplica dos Advogados do Banco DINDIN S.A. – 4 minutos

Tréplica dos advogados de Marilene – 4 minutos

Demais alunos – 10 minutos para exposição dos fundamentos do julgamento

Conclusão do seminário – 5 minutos
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